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Cláusula 2.a

Período de vigência do protocolo

O período de vigência deste protocolo decorre desde a data da
sua assinatura até 31 de Dezembro de 2005.

Cláusula 3.a

Obrigações

1 — Compete ao IDP prestar apoio financeiro ao CTJA, como com-
participação das despesas de organização das acções de formação
2005, no montante de E 2500, para a prossecução do objecto do pre-
sente protocolo.

2 — Ao segundo outorgante compete diligenciar no sentido de:
2.1 — Apresentar ao IDP um relatório do evento e relatório finan-

ceiro, com os respectivos comprovativos das despesas, até um mês
após a realização do último evento objecto de comparticipação, não
ultrapassando a data de 30 de Novembro de 2005;

2.2 — Colocar na documentação e suportes de divulgação da for-
mação o logótipo do IDP, conforme regras previstas no livro de normas
gráficas;

2.3 — Enviar uma cópia das actas e ou da documentação de apoio
da acção em apreço;

2.4 — Estabelecer uma quota para a participação na acção de ele-
mentos da Administração Pública;

2.5 — Enviar até ao final do ano de 2005 um artigo versando as
temáticas abordadas na acção de formação, que poderá ser publicado
numa das revistas editadas pelo IDP.

Cláusula 4.a

Regime da comparticipação financeira

A liquidação da comparticipação financeira é suportada por dotação
inscrita no orçamento de investimento do IDP, sendo disponibilizada
num único pagamento, após a entrega do referido no n.o 2.1 da cláu-
sula 3.a, de acordo com o regime da administração financeira e de
tesouraria do Estado.

Cláusula 5.a

Acompanhamento e controlo do protocolo

Compete ao IDP acompanhar o programa que justificou a cele-
bração do presente protocolo, procedendo ao controlo da sua
execução.

Cláusula 6.a

Incumprimento do protocolo

O incumprimento do presente protocolo, nomeadamente as situa-
ções previstas no n.o 2 da cláusula 3.a, ou o desvio dos seus objectivos
por parte do segundo outorgante, implica a integral devolução da
verba referida no n.o 1 da cláusula 3.a

28 de Setembro de 2005. — O Presidente do Instituto do Desporto
de Portugal, Luís Bettencourt Sardinha. — O Presidente do Centro
de Treino Jorge Araújo, Eduardo Jorge Migueiz Araújo.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, em con-
formidade com o artigo 75.o da Lei n.o 55-B/2004, de 30
de Dezembro.)

Homologo.

13 de Outubro de 2005. — O Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto, Laurentino José Monteiro Castro Dias.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 9849/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 5 de Setembro de
2005, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Orayiwola Johnson Fagbanle, natural de Monróvia, Libéria, de nacio-
nalidade liberiana, nascido em 24 de Janeiro de 1964, o qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o dis-
posto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

18 de Outubro de 2005. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 9850/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 5 de Setembro de
2005, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Moassir Herculano Cá, natural de Bissau, República da Guiné-
-Bissau, de nacionalidade guineense, nascido em 19 de Setembro de
1978, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

19 de Outubro de 2005. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 9851/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 25 de Setembro de
2005, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Joaquim Mendes, natural de Caió, República da Guiné-Bissau, de
nacionalidade guineense, nascido em 5 de Setembro de 1968, o qual
poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

19 de Outubro de 2005. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 9852/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 29 de Setembro de
2005, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a António dos Santos Fortes, natural de Nossa Senhora do Rosário,
República de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido
em 28 de Fevereiro de 1964, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97,
de 31 de Janeiro.

19 de Outubro de 2005. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 9853/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 29 de Setembro de
2005, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Francisco Leal, natural de São Salvador do Mundo, República de
Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em 23 de Outu-
bro de 1965, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

19 de Outubro de 2005. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 9854/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 29 de Setembro de
2005, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Bartolomeu da Silva, natural de Biombo, República da Guiné-Bissau,
de nacionalidade guineense, nascido em 5 de Julho de 1971, o qual
poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

19 de Outubro de 2005. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 9855/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 19 de Agosto de 2005,
foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Damião
Junjo Nunes, natural de Moxico, República de Angola, de nacio-
nalidade angolana, nascido em 12 de Novembro de 1967, o qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o dis-
posto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

19 de Outubro de 2005. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 9856/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 5 de Setembro de
2005, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Josefa Cabral Semedo, natural de Santa Catarina, República de
Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascida em 29 de Abril


